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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.856 - SP (2019/0080962-1)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : ARTHUR ADELINO DE FREITAS CRUZ 
REPR. POR : SCHEID IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : CLOVES ALVES DE SOUZA E OUTRO(S) - SP213383 
   LUÍS JOSÉ FERNANDES  - SP187829 
AGRAVADO  : JAIR DE OLIVEIRA MORAES 
ADVOGADO : JAIR DE OLIVEIRA MORAES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP310549 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por ARTHUR ADELINO DE FREITAS 

CRUZ, contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, 

inciso III, da Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 

2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de ARTHUR ADELINO DE FREITAS 

CRUZ, a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante de 

pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de recolhimento. 

Registre-se que o documento de fl. 100 não se trata de efetivo comprovante 

de pagamento, apto a comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, uma vez 

que não contém a sequência numérica do código de barras.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 

"ausência de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 

comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial, e, 

portanto, sua deserção" (AgInt no AREsp 1132940/PR, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe de 28/08/2018).

Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código 

de barras e o do processo, viabilizando a comparação com  aqueles  lançados na GRU 
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apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do documento e do seu efetivo 

recolhimento.

Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 

preparo, bem como da representação processual. A parte, embora regularmente intimada 

para sanar referidos vícios, apenas regularizou a representação (fls. 150/152), 

permanecendo porém, o vício quanto ao preparo, uma vez que ao efetuar o novo 

recolhimento, constante às fls. 153/154, fez a indicação errônea do "Número do Processo 

que Consta no Acórdão Recorrido" na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ. 

Veja que consta no acórdão recorrido o nº. 20918533220188260000 e na guia consta o 

nº. 10238799120158260002.

 Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado. 

Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à 

deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 14 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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